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BERNARDO HERMANN WOLFGANG WERNER
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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL
RURAL (ITR)

Exercicio: 2004
PROVA PERICIAL. CONVICCAO DO JULGADOR. INDEFERIMENTO.

Indefere-se o pedido de pericia ou de diligéncia quando o julgador
administrativo, ap0s avaliar 0 caso concreto, considera-las prescindiveis para o
deslinde das questdes controvertidas

ITR. AREA DE RESERVA LEGAL. AVERBACAO. NECESSIDADE.
SUMULA CARF N° 122.

A averbacdo da Area de Reserva Legal (ARL) na matricula do imével em data
anterior ao fato gerador supre a eventual falta de apresentacdo do Ato
declaratério Ambiental (ADA).

ITR. VALOR DA TERRA NUA - VTN. COMPROVACAO.
NECESSIDADE.

O valor da terra nua, apurado pela fiscalizagcdo, em procedimento de oficio nos
termos do art. 14 da Lei 9.393/96, ndo é passive de alteracdo, quando o
contribuinte ndo apresentar elementos de convicg¢ao que justifiguem reconhecer
valor menor.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento

ao recurso voluntario. O julgamento deste processo segue a sistematica dos recursos repetitivos.
Portanto, aplica-se o decidido no julgamento do processo 13971.720616/2007-40, paradigma ao
qual o presente processo foi vinculado.

(documento assinado digitalmente)

Miriam Denise Xavier — Presidente e Relatora

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Cleberson Alex Friess,

Matheus Soares Leite, Jose Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Rayd Santana Ferreira, Marialva de
Castro Calabrich Schlucking, Andrea Viana Arrais Egypto, Luciana Matos Pereira Barbosa e
Miriam Denise Xavier.
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 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário. O julgamento deste processo segue a sistemática dos recursos repetitivos. Portanto, aplica-se o decidido no julgamento do processo 13971.720616/2007-40, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado. 
 (documento assinado digitalmente)
 Miriam Denise Xavier � Presidente e Relatora
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Cleberson Alex Friess, Matheus Soares Leite, Jose Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Rayd Santana Ferreira, Marialva de Castro Calabrich Schlucking, Andrea Viana Arrais Egypto, Luciana Matos Pereira Barbosa e Miriam Denise Xavier. 
  O presente recurso foi objeto de julgamento na sistemática prevista no art. 47, §§ 1º e 2º, do RICARF, aprovado pela Portaria MF 343, de 09 de junho de 2015. Portanto, adoto o relatório objeto do Acórdão nº 2401-006.511, de 09 de maio de 2019 - 4ª Câmara/1ª Turma Ordinária, proferido no âmbito do processo n° 13971.720616/2007-40, paradigma deste julgamento.
�BERNARDO HERMANN WOLFGANG WERNER, contribuinte, pessoa física, já qualificado nos auto do processo em referência, recorre a este Conselho da decisão da Turma da Delegacia Regional de Julgamento, que julgou procedente o lançamento fiscal, referente ao Imposto sobre a Propriedade Rural - ITR, em relação ao exercício em questão, conforme Notificação de Lançamento e demais documentos que instruem o processo.
Trata-se de Notificação de Lançamento, lavrada nos moldes da legislação de regência, contra o contribuinte acima identificado, constituindo-se crédito tributário no valor consignado na folha de rosto da autuação, decorrente da glosa da área de utilização limitada por não restar comprovada e arbitramento do valor da terra nua - VTN.
Inconformado com a Decisão recorrida, o contribuinte apresentou Recurso Voluntário procurando demonstrar a total improcedência da Notificação, desenvolvendo em síntese as seguintes razões.
Após breve relato das fases processuais, bem como dos fatos que permeiam o lançamento, reitera as razões da impugnação, esclarecendo ter apresentado inventário florestal elaborado por engenheiro florestal, demonstrando que a maior parte da propriedade esta ocupada por mata atlântica em avançado grau de regeneração.
Alega que também anexou parecer técnico elaborado por engenheiro florestal e croqui da área em questão, indicando que o imóvel tem grande parte de sua área constituída de terreno acidentado, considerada de preservação permanente. O croqui também demonstra a ocupação arbórea da quase totalidade da área por mata atlântica e avançado estagio de regeneração.
Ressalta que o imóvel encontra-se situado no Parque Nacional da Serra do Itajai, estando impedida a sua exploração econômica.
No tocante ao valor da terra nua - VTN aduz ter anexado aos autos laudo de avaliação do imóvel, comprovando a veracidade da declaração prestada à fiscalização o laudo de avaliação em questão afasta o arbitramento efetuado pela autoridade lançadora, citando jurisprudência do TRF.
Pugna pela realização e produção de prova pericial.
Por fim, requer o conhecimento e provimento do seu recurso, para desconsiderar a Notificação de Lançamento, tornando-o sem efeito e, no mérito, a sua absoluta improcedência.
Não houve apresentação de contrarrazões.
É o relatório.�
 Conselheira Miriam Denise Xavier, Relatora.
Este processo foi julgado na sistemática prevista no art. 47, §§ 1º e 2º, do RICARF, aprovado pela Portaria MF 343, de 09 de junho de 2015. Portanto, ao presente litígio aplica-se o decidido no Acórdão nº 2401-006.511, de 09 de maio de 2019 - 4ª Câmara/1ª Turma Ordinária, proferido no âmbito do processo n° 13971.720616/2007-40, paradigma deste julgamento.
Transcreve-se, como solução deste litígio, nos termos regimentais, o inteiro teor do voto proferido na susodita decisão paradigma, a saber, Acórdão nº 2401-006.511, de 09 de maio de 2019 - 4ª Câmara/1ª Turma Ordinária:
Acórdão nº 2401-006.511 - 4ª Câmara/1ª Turma Ordinária
�Presente o pressuposto de admissibilidade, por ser tempestivo, conheço do recurso voluntário.
Presente o pressuposto de admissibilidade, por ser tempestivo, conheço do recurso e passo ao exame das alegações recursais.
PERÍCIA
Quanto ao pedido de perícia, o exame pericial é um meio de prova, necessário apenas quando a elucidação de fato ou o exame de matéria demanda o auxílio de um especialista em determinado ramo específico do conhecimento. É dizer que a realização da perícia não constitui direito subjetivo do interessado.
Compete ao julgador avaliar a prescindibilidade e viabilidade da produção da prova técnica para a elucidação dos fatos e como instrumento de convicção para a solução da lide.
Ademais, nos termos do art. 29 do Decreto nº 70.235/1972, a autoridade julgadora, na apreciação das provas, formará livremente sua convicção, podendo indeferir o pedido de perícia que entender desnecessário.
Logo, prescindível a perícia não merece acolhimento o pleito da recorrente.
MÉRITO
ÁREA RESERVA LEGAL
Na descrição dos fatos, o fiscal autuante relata que foi apurada a falta de recolhimento do ITR, decorrente de glosa parcial da área declarada como de reserva legal, por falta de comprovação do cumprimento dos requisitos legais, conforme averbações na matricula. 
O recorrente alega, em síntese, que a isenção relativa às áreas de reserva legal dá-se pelo simples efeito da Lei (Código Florestal), não estando sujeita a nenhuma formalidade adicional. Sustenta, ainda, que a legislação que rege a matéria determina que estas áreas não estão sujeitas à prévia comprovação por parte do contribuinte.
Aduz que a área está localizada na Mata Atlântica, em avançado grau de regeneração, sofrendo limitações à exploração econômica.
In casu, relativamente à Área de Reserva Legal, o fiscal autuante reconheceu como isenta à área declarada pelo contribuinte e averbada na matrícula do imóvel, glosando apenas a diferença.
Ao analisarmos os autos, agiu da melhor forma a autoridade lançadora, pois não há nenhuma documentação hábil e idônea para rechaçar a pretensão fiscal.
Vale salientar que não estamos diante do clássico caso de exigência do ADA para comprovação da área pleiteada, o que, no entendimento deste Relator, é totalmente descabido. 
Aliás, afora o posicionamento pessoal acerca do momento da averbação, o Pleno da CSRF aprovou a Súmula CARF n° 122, contemplando o tema, senão vejamos:
A averbação da Área de Reserva Legal (ARL) na matrícula do imóvel em data anterior ao fato gerador supre a eventual falta de apresentação do Ato declaratório Ambiental (ADA).
Portanto, com relação à área de reserva legal, conforme já mencionado, deveria ser apresentada a Certidão da Matricula do Imóvel, na qual deveria constar a averbação da área declarada.
Assim, julgo procedente a referida glosa.
VALOR DA TERRA NUA - VTN
O contribuinte discorda do valor atribuído à terra nua, argumentando que não foi considerado o fato de que a propriedade é coberta pela mata atlântica, o que lhe retira quase a totalidade do valor comercial. Pede que seja aceito o valor proposto por Engenheiro Civil, em parecer anexado.
Pois bem, uma vez que o contribuinte simplesmente repisas as alegações da defesa inaugural e não junta novos documentos, peço vênia para transcrever excertos da decisão recorrida e adotá-los como razões de decidir, por muito bem analisar as alegações suscitadas pelo autuado e documentos acostados aos autos, in verbis:
(...)
É certo que o valor apurado pela fiscalização pode ser questionado, mediante Laudo Técnico revestido de rigor cientifico suficiente a firmar a convicção da autoridade.
Há de ser respeitado o disposto no item 9.2.3.5, alínea "b", da Norma NBR 14.653-3, da ABNT, que dispõe que, para enquadramento nos graus de fundamentação II e III, é obrigatório que o Laudo contenha, "no mínimo, cinco dados de mercado efetivamente utilizados". Os dados de mercado coletados (no mínimo cinco) devem, ainda, se referir a imóveis localizados no município do imóvel avaliando, na data do fato gerador do ITR.
Nestes Autos, não foi apresentado Laudo Técnico de Avaliação que atendesse as condições elencadas pela norma da ABNT, não havendo o que ser revisto no valor atribuído ao imóvel no lançamento. O documento apresentado pelo impugnante e anexado folha 83 é datado de 12 de outubro de 1997 e se trata de mera opinião, haja vista que se refere a valor estimado, aquela época, de quatro areas de propriedade do próprio impugnante.
É o caso de se reconhecer a incidência do item 9.1.2 da NBR 14.653-3, que estipula que o laudo que não atende os requisitos mínimos deve ser considerado parecer técnico. Não ha como, em sede de julgamento, acatar-se levantamento precário, inapto a alterar o valor atribuído no lançamento.
Sobre a metodologia de cálculo do valor da terra nua, é necessário desfazer o equivoco manifestado na impugnação. Afirma o impugnante que a valoração do imóvel não atentou para o fato a área estar inserida na Região da Mata Atlântica.
Incorre em erro o impugnante. A exclusão da area de preservação permanente e de reserva legal� se estas forem comprovadas� é sempre feita no sistema de cálculo do ITR. Ê s6 observar, no Demonstrativo de f. 03 (assim como no Quadro de Cálculo de Imposto da DITR), que a areas de preservação permanente e de reserva legal são excluídas quando do cálculo do valor da terra nua tributável (Linha 18). Desta forma, uma area de preservação permanente ou de utilização limitada comprovada nunca comporá a base de cálculo do ITR.
Essas são as razões de decidir do órgão de primeira instância, as quais estão muito bem fundamentadas, motivo pelo qual, após análise minuciosa da demanda, compartilho das conclusões acima esposadas, especialmente do trecho grifado.
Mais uma vez, repiso, o contribuinte nada se esforça ou traz novos documentos sobre a infração que lhe foi imputada e/ou contrapõe sobre os fundamentos da decisão de piso, uma vez "entregue o caminho das pedras" pela autoridade julgadora de primeira instância, caberia ao contribuinte instruir seu recurso com a documentação hábil e idônea capazes de justificar seus argumentos.
Por todo o exposto, estando o Auto de Infração sub examine em dissonância com as normas legais que regulamentam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE CONHECER DO RECURSO VOLUNTÁRIO e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, a, pelas razões de fato e de direito acima esposadas.
É como voto.�
Por todo o exposto, estando o Auto de Infração sub examine em dissonância com as normas legais que regulamentam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE CONHECER DO RECURSO VOLUNTÁRIO e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, a, pelas razões de fato e de direito acima esposadas.
 (documento assinado digitalmente)
Miriam Denise Xavier
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Relatorio

O presente recurso foi objeto de julgamento na sistemética prevista no art. 47, 88
1° e 2° do RICAREF, aprovado pela Portaria MF 343, de 09 de junho de 2015. Portanto, adoto o
relatério objeto do Acorddo n° 2401-006.511, de 09 de maio de 2019 - 42 Camara/1? Turma
Ordinéaria, proferido no ambito do processo n° 13971.720616/2007-40, paradigma deste
julgamento.

“BERNARDO HERMANN WOLFGANG WERNER, contribuinte, pessoa
fisica, ja qualificado nos auto do processo em referéncia, recorre a este Conselho da
decisdo da Turma da Delegacia Regional de Julgamento, que julgou procedente o
langamento fiscal, referente ao Imposto sobre a Propriedade Rural - ITR, em relacéo
ao exercicio em questdo, conforme Notificagdo de Lancamento e demais documentos
que instruem o processo.

Trata-se de Notificacdo de Lancamento, lavrada nos moldes da legislacdo de
regéncia, contra o contribuinte acima identificado, constituindo-se crédito tributario no
valor consignado na folha de rosto da autuacdo, decorrente da glosa da area de
utilizagdo limitada por ndo restar comprovada e arbitramento do valor da terra nua -
VTN.

Inconformado com a Decisdo recorrida, o contribuinte apresentou Recurso
Voluntario procurando demonstrar a total improcedéncia da Notificacéo,
desenvolvendo em sintese as seguintes razdes.

Ap0s breve relato das fases processuais, bem como dos fatos que permeiam o
langamento, reitera as razGes da impugnagdo, esclarecendo ter apresentado inventario
florestal elaborado por engenheiro florestal, demonstrando que a maior parte da
propriedade esta ocupada por mata atlantica em avancado grau de regeneracao.

Alega que também anexou parecer técnico elaborado por engenheiro florestal e
croqui da area em questdo, indicando que o imdvel tem grande parte de sua area
constituida de terreno acidentado, considerada de preservacdo permanente. O croqui
também demonstra a ocupacdo arborea da quase totalidade da area por mata atlantica e
avancado estagio de regeneracao.

Ressalta que o imovel encontra-se situado no Parque Nacional da Serra do
Itajai, estando impedida a sua exploragdo econémica.

No tocante ao valor da terra nua - VTN aduz ter anexado aos autos laudo de
avaliacdo do imével, comprovando a veracidade da declaracdo prestada a fiscalizagao
0 laudo de avaliacdo em questdo afasta o arbitramento efetuado pela autoridade
langadora, citando jurisprudéncia do TRF.

Pugna pela realizacéo e producéo de prova pericial.

Por fim, requer o conhecimento e provimento do seu recurso, para
desconsiderar a Notificacdo de Lancamento, tornando-o sem efeito e, no mérito, a sua
absoluta improcedéncia.

N&o houve apresentacdo de contrarrazdes.

E o relatério.”
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Voto

Conselheira Miriam Denise Xavier, Relatora.

Este processo foi julgado na sistematica prevista no art. 47, 88 1° e 2° do
RICAREF, aprovado pela Portaria MF 343, de 09 de junho de 2015. Portanto, ao presente litigio
aplica-se o decidido no Acordao n° 2401-006.511, de 09 de maio de 2019 - 42 Camara/1® Turma
Ordinaria, proferido no ambito do processo n° 13971.720616/2007-40, paradigma deste
julgamento.

Transcreve-se, como solucgdo deste litigio, nos termos regimentais, o inteiro teor
do voto proferido na susodita decisdo paradigma, a saber, Acordao n°® 2401-006.511, de 09 de
maio de 2019 - 42 Camara/1? Turma Ordinéria:

Acordao n° 2401-006.511 - 42 Camara/12 Turma Ordinaria

“Presente o pressuposto de admissibilidade, por ser tempestivo, conheco do
recurso voluntério.

Presente o pressuposto de admissibilidade, por ser tempestivo, conhego do
recurso e passo ao exame das alegacdes recursais.

PERICIA

Quanto ao pedido de pericia, 0 exame pericial € um meio de prova, necessario
apenas quando a elucidacgdo de fato ou o exame de matéria demanda o auxilio de um
especialista em determinado ramo especifico do conhecimento. E dizer que a
realizacdo da pericia ndo constitui direito subjetivo do interessado.

Compete ao julgador avaliar a prescindibilidade e viabilidade da producéo da
prova técnica para a elucidacdo dos fatos e como instrumento de convicgdo para a
solucéo da lide.

Ademais, nos termos do art. 29 do Decreto n° 70.235/1972, a autoridade
julgadora, na apreciacdo das provas, formard livremente sua convic¢do, podendo
indeferir o pedido de pericia que entender desnecessario.

Logo, prescindivel a pericia ndo merece acolhimento o pleito da recorrente.
MERITO
AREA RESERVA LEGAL

Na descricdo dos fatos, o fiscal autuante relata que foi apurada a falta de
recolhimento do ITR, decorrente de glosa parcial da area declarada como de reserva
legal, por falta de comprovacdo do cumprimento dos requisitos legais, conforme
averbacBes na matricula.

O recorrente alega, em sintese, que a isengdo relativa as areas de reserva legal
da-se pelo simples efeito da Lei (Cédigo Florestal), ndo estando sujeita a nenhuma
formalidade adicional. Sustenta, ainda, que a legislagdo que rege a matéria determina
que estas areas ndo estdo sujeitas a prévia comprovagdo por parte do contribuinte.
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Aduz que a area esta localizada na Mata Atlantica, em avancado grau de
regeneracao, sofrendo limitacGes a exploracdo econémica.

In casu, relativamente a Area de Reserva Legal, o fiscal autuante reconheceu
como isenta a area declarada pelo contribuinte e averbada na matricula do imdével,
glosando apenas a diferenca.

Ao analisarmos o0s autos, agiu da melhor forma a autoridade lancadora, pois ndo
h& nenhuma documentacdo habil e idénea para rechacar a pretensdo fiscal.

Vale salientar que ndo estamos diante do classico caso de exigéncia do ADA
para comprovacdo da area pleiteada, 0 que, no entendimento deste Relator, é
totalmente descabido.

Alias, afora o posicionamento pessoal acerca do momento da averbacgdo, o
Pleno da CSRF aprovou a Sumula CARF n° 122, contemplando o tema, sendo
vejamos:

A averbagdo da Area de Reserva Legal (ARL) na matricula do imével em data anterior
ao fato gerador supre a eventual falta de apresentacdo do Ato declaratério Ambiental
(ADA).

Portanto, com relagdo & area de reserva legal, conforme ja mencionado, deveria
ser apresentada a Certiddo da Matricula do Imdvel, na qual deveria constar a
averbacdo da area declarada.

Assim, julgo procedente a referida glosa.

VALOR DA TERRA NUA - VTN

O contribuinte discorda do valor atribuido a terra nua, argumentando que nao
foi considerado o fato de que a propriedade é coberta pela mata atlantica, o que lhe
retira quase a totalidade do valor comercial. Pede que seja aceito o valor proposto por
Engenheiro Civil, em parecer anexado.

Pois bem, uma vez que o contribuinte simplesmente repisas as alegacGes da
defesa inaugural e ndo junta novos documentos, pego vénia para transcrever excertos
da decisdo recorrida e adota-los como raz6es de decidir, por muito bem analisar as
alegagdes suscitadas pelo autuado e documentos acostados aos autos, in verbis:

()

E certo que o valor apurado pela fiscalizagdo pode ser questionado, mediante Laudo
Técnico revestido de rigor cientifico suficiente a firmar a convicgéo da autoridade.

Ha& de ser respeitado o disposto no item 9.2.3.5, alinea "b", da Norma NBR 14.653-3,
da ABNT, que dispde que, para enquadramento nos graus de fundamentacao Il e 111, é
obrigatério que o Laudo contenha, "no minimo, cinco dados de mercado efetivamente
utilizados". Os dados de mercado coletados (no minimo cinco) devem, ainda, se referir
a imoveis localizados no municipio do imdvel avaliando, na data do fato gerador do
ITR.

Nestes Autos, ndo foi apresentado Laudo Técnico de Avaliacdo que atendesse as
condicOes elencadas pela norma da ABNT, ndo havendo o que ser revisto no valor
atribuido ao_imével no lancamento. O documento apresentado pelo impugnante e
anexado folha 83 é datado de 12 de outubro de 1997 e se trata de mera opinido, haja
vista gue se refere a valor estimado, aquela época, de quatro areas de propriedade do
préprio impugnante.
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E o caso de se reconhecer a incidéncia do item 9.1.2 da NBR 14.653-3, que estipula que
o laudo que ndo atende os requisitos minimos deve ser considerado parecer técnico.
N&o ha como, em sede de julgamento, acatar-se levantamento precario, inapto a alterar
o valor atribuido no langamento.

Sobre a metodologia de calculo do valor da terra nua, é necessario desfazer o equivoco
manifestado na impugnagdo. Afirma o impugnante que a valoragdo do imével néo
atentou para o fato a area estar inserida na Regido da Mata Atlantica.

Incorre em erro o impugnante. A exclusdo da area de preservacdo permanente e de
reserva legal— se estas forem comprovadas— é sempre feita no sistema de calculo do
ITR. E s6 observar, no Demonstrativo de f. 03 (assim como no Quadro de Célculo de
Imposto da DITR), que a areas de preservacdo permanente e de reserva legal sdo
excluidas quando do calculo do valor da terra nua tributavel (Linha 18). Desta forma,
uma area de preservacdo permanente ou de utilizacdo limitada comprovada nunca
compora a base de calculo do ITR.

Essas sdo as razdes de decidir do 6rgdo de primeira instancia, as quais estdo
muito bem fundamentadas, motivo pelo qual, apds analise minuciosa da demanda,
compartilho das conclusdes acima esposadas, especialmente do trecho grifado.

Mais uma vez, repiso, o contribuinte nada se esforga ou traz novos documentos
sobre a infracdo que lhe foi imputada e/ou contrapde sobre os fundamentos da decisdo
de piso, uma vez "entregue o caminho das pedras” pela autoridade julgadora de
primeira instancia, caberia ao contribuinte instruir seu recurso com a documentagéo
habil e iddnea capazes de justificar seus argumentos.

Por todo o exposto, estando o Auto de Infragdo sub examine em dissonancia
com as normas legais que regulamentam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE
CONHECER DO RECURSO VOLUNTARIO e, no mérito, NEGAR-LHE
PROVIMENTO, a, pelas razdes de fato e de direito acima esposadas.

E como voto.”

Por todo o exposto, estando o Auto de Infracdo sub examine em dissonancia com
as normas legais que regulamentam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE CONHECER DO
RECURSO VOLUNTARIO e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, a, pelas razdes de fato
e de direito acima esposadas.

(documento assinado digitalmente)

Miriam Denise Xavier



